
FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Complem entar n° 168/2013 e a lterações

PROCESSO  N.° 180/2025  

PREGÃO ELETRÔN ICO  N° 09/2025

Torna-se público que a Fundação de Saúde Pública de São Sebastião, realizará licitação visando o 
REGISTRO DE PREÇOS, conforme modalidade, forma, critério de julgamento e modo de disputa indicados 
no quadro abaixo, nos termos da Lei n° 14.133/2021, do Decreto Municipal n° 9136/2023 e suas alterações e 
demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Modalidade e Forma Pregão Eletrônico

Apresentação  de Proposta Até 21/07/2025 às 08:00h (horário de Brasília)

Abertura  da licitação 21/07/2025 às 10:00h (horário de Brasília)

Critério de Julgam ento
Menor Preço □  Maior Desconto

Por item K l Por lote □  Global

Modo de D isputa Aberto □  Aberto/Fechado DFechado/Aberto

Intervalo m ínimo de d iferença de 
valores ou percentuais entre os 
lances

R$ 10,00

(incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação à proposta que cobrir a melhor oferta)

Tratamento favorec ido  
ME/EPP/EQU IPARADAS

Sim. Vide condições no Edital e Termo de Referência 

Não. Valor estimado superior (§1° art. 4° da Lei 14.133/2021)

Licitação Exclusiva  
ME/EPP /EQUIPARADAS?

Reserv. Cota  
ME/EPP /EQU IP .?

Ampla
Concorrência?

Exige
Amostra /Catá logo?

Não Não Sim. Lotes 1 e 2 Não

Perm itida a partic ipação de 
consórcio

Sim □  Não

Garantia  de proposta  

(art. 58 da Lei 14.133 /2021)
Sim K  Não

Va lo r Estimado (máximo) da 
Contratação

Orçamento estimado sigiloso

S istema E letrônico e
Locais em que serão  d ivulgadas
informações sobre o certame

https://bll.ora.br

https://fspss.ora.br/publicacoes/preaao-eletronico

Pedidos de esclarec imentos e 
impugnações

https://bll.ora.br
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1. DO OBJETO

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Complem entar n° 168/2013 e a lterações

1.1. O objeto da presente licitação é REGISTRO  DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO  DE EMPRESA  
ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO  DE INSTALAÇÃO  E DESINSTALAÇÃO DE ARES  
COND IC IONADOS E CORTINAS DE AR, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência, Anexo III deste edital.

1.2. O critério de julgamento será o indicado no quadro acima e quando da licitação dividida em lotes, o 
licitante poderá participar em quantos lotes forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para 
todos os itens que compõem o lote escolhido.

2. DA PARTIC IPAÇÃO NA L IC ITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação, que preencham as condições estabelecidas neste edital e que estiverem previamente 
credenciados perante o provedor do sistema eletrônico da www .b ll.o rg .b r.

2.2.A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico da plataforma eletrônica www .b ll.o rg .b r, através de manifestação de operador 
formalmente designado.

2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa.

2.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Fundação de Saúde 
Pública de São Sebastião a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros.

2.5. O licitante se compromete a:

2.5.1. responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive, os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Entidade promotora da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros;

2.5.2. acompanhar as operações do sistema eletrônico durante o processo licitatório, 
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pela Entidade promotora da licitação ou de sua desconexão;

2.5.3. comunicar ao provedor do sistema, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 
segurança, para imediato bloqueio de acesso;

2.6. No caso de dúvida quanto à utilização da ferramenta da plataforma “bll”, utilizar o suporte ao 
fornecedor da BLL através do telefone (41) 3097-4600 ou através do e-mail contato@bll.org.br;

2.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos/Entidade responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados.
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FUNDAÇAO DE SAUDE PUBL ICA  DE SAO SEBASTIAO  

Lei Complem entar n° 168/2013 e a lterações

2.8.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.

2.9. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei n° 14.133/2021 e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123/2006 e 
conforme disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

2.10. Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei n° 14.133/2021, não será permitida a 
participação do licitante:

2.10.1. que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.10.2. agente público do órgão/entidade licitante nos termos do §1° do art. 9° da Lei 14.133/2021;

2.10.3. entidades do terceiro setor assim classificadas como Organização da Sociedade Civil - OSC, 
atuando nessa condição;

2.10.4. reunido em consórcio, salvo se autorizado no quadro constante do preâmbulo deste edital.

3. DA APRESENTAÇÃO  DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.2. No cadastramento da proposta inicial o licitante declarará, em campo próprio do sistema que:
Obs.: A s  declarações que o sistema não facultar em campo próprio devem ser apresentadas pelo licitante 
detentor da melhor proposta juntamente com seus documentos de habilitação.

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório;

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 
7°, XXXIII, da Constituição Federal;

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133/2021.

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei 
Complementar n° 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

3.4.1. No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
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FUNDAÇAO DE SAUDE PUBL ICA  DE SAO SEBASTIAO  

Lei Complem entar n° 168/2013 e a lterações

3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/2026, mesmo que microempresa ou 
empresa de pequeno porte.

3.4.3. Caso o valor estimado da presente licitação seja superior à receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme informação constante no 
preâmbulo do edital, não será aplicado as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da LC 
123/2006, nos termos do quanto disposto no §1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

3.5.A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2.1 a 3.2.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei n° 14.133/2021 e neste Edital.

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a(s) proposta(s) inserida(s) no sistema, até a abertura da 
sessão pública.

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somente 
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.9. Se o sistema assim permitir, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu 
percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 
regras:

3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já 
registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço e 
percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por maior desconto.

3.10.1. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para à Entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo 
e interno.

4. DO PREENCH IMENTO  DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos, conforme o caso:

4.1.1. valor unitário e global do lote;

4.1.2. quantidade;

4.1.3. marca, fabricante.
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FUNDAÇAO DE SAUDE PUBL ICA  DE SAO SEBASTIAO  

Lei Complem entar n° 168/2013 e a lterações

4.1.4. Poderá (a critério do licitante, exceto se for exigência constante no Edital) ser juntado, catálogos, 
prospectos, manuais, etc, que comprovem que o produto ofertado atende as especificações do 
edital, sendo vedado, contudo a apresentação de documentos que identifique o licitante, sob 
pena de desclassificação da proposta.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. Não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao previsto para a contratação, salvo se 
devidamente expresso no Termo de Referência.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto, de acordo com a Súmula 101 do TCE/SP, sendo que o proponente será 
responsável por quaisquer ônus decorrente: marcas, registros e patentes ao objeto cotado.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional, desde que observado o disposto na legislação vigente 
(art. 17 e art. 18 da Lei Complementar n° 123/2006).

4.8.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.

5. DA ABERTURA  DA SESSÃO , CLASS IF ICAÇÃO  DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente ou por permissão do pregoeiro em sessão 
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

1
Súmula n° 10: O preço final do produto ofertado pelos proponentes deve incluir os tributos e demais encargos a serem suportados pelo ofertante
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FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Complem entar n° 168/2013 e a lterações

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento indicado no quadro constante no 
preâmbulo deste edital.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior, 
conforme o caso, ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado e indicado no quadro do 
preâmbulo deste edital.

5.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto” , 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública.

5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação.

5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto  e 
fechado” , os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.
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5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo.

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.11.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado  e 
aberto” , poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço ou maior desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da 
sessão e eventuais prorrogações.

5.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.12, poderão os 
licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas, 
oferecer novos lances sucessivos.

5.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública.

5.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação.

5.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.

5.12.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores ou decrescente de desconto, conforme o caso.

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor ou desconto, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance ou maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante.

5.15. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
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5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico da 
Entidade promotora da licitação e do sistema do pregão.

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será identificado pelo sistema as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 
123/2006.

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior.

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta.

5.18.5. Os procedimentos indicados nos itens 5.18 a 5.18.4 não serão levados em consideração quando 
o valor estimado da licitação superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, 
nos termos do §1° do art. 4° da Lei n° 14.1333/2021 e item 3.4.3 deste Edital.

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

5.19.2. Persistindo o empate, será aplicado o disposto no §1° do art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento.

5.20.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo, salvo no caso de situação 
excepcional a ser indicada no Termo de Referência.

5.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração.
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R A  S 1 L

5.20.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.

5.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.

5.21. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) ho ras ,
envie a proposta adequada ao ú ltim o lance ofertado ou após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste edital e já apresentados, prazo esse que é o mesmo para apresentação dos 
documentos de habilitação conforme disposto no item 7.5.

5.21.1. Poderá ser exigida ainda a decomposição dos custos unitários com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

5.21.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.22. Se o mesmo licitante vencer a cota reservada/exclusiva e a cota principal, a contratação 
deverá ocorrer pelo menor valor ofertado.

5.23. Após o envio da proposta readequada, amostras (quando for o caso) e dos documentos de 
habilitação, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Após o envio da proposta readequada e dos documentos de habilitação, o pregoeiro verificará se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.10 do 
edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. Sistema Apenados mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/) ;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, e Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas - CNEP, disponíveis em https://certidoes.cgu.gov.br/.

6.1.3. Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - CADIN 
Estadual (https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin estadual/pages/publ/cadin.aspx)

6.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade (https://www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php)

6.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.

6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com o disposto neste edital.

6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

9

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
A

R
LO

S
 E

D
U

A
R

D
O

 A
N

T
U

N
E

S
 C

R
A

V
E

IR
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//f
sp

ss
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

B
73

-D
5F

6-
E

19
9-

22
12

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 D

B
73

-D
5F

6-
E

19
9-

22
12

https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/%23/
https://certidoes.cgu.gov.br/
https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin_estadual/pages/publ/cadin.aspx
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


FUNDAÇAO DE SAUDE PUBL ICA  DE SAO SEBASTIAO  

Lei Complem entar n° 168/2013 e a lterações

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em seus 
anexos.

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.5.1. contiver vícios insanáveis;

6.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;

6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, 
desde que insanável.

6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. A inexequibilidade, neste caso, só 
será considerada após diligência (a critério do Pregoeiro a depender do caso concreto) a depender 
do que comprove que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta e que inexistirem custos de 
oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.7. No caso de serviços de engenharia, poderão ser consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução, devendo, contudo, a exequibilidade ser comprovada 
pela licitante quando da apresentação de sua proposta readequada.

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta.

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderás ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação;

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas.

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto.

6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta.

6.11.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.11.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada.
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6.11.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 
atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, serão exigidos os 
documentos previstos no Anexo I deste edital.

7.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como 
válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação 
das propostas.

7.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

7.3.1. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta 
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de 
ambos os estabelecimentos.

7.4.A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.5. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 2 (duas) h o ras , prorrogável por igual período, juntamente com a proposta 
readequada conforme disposto no item 5.21.

7.6.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 
14.133/2021 para:

7.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas.

7.7. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação.

7.7.1. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, antes da sessão inaugural de licitação, 
de documento de qualificação fiscal, social e trabalhista que ateste condição preexistente, fica 
autorizado o agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, conforme o caso, 
diligências necessárias a fim de complementar tais documentos, não sendo tal providência 
considerada inclusão posterior de documentos.

7.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ele será inabilitado e o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
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até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 
subitem 7.5.

prazo disposto no

7.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será obrigatória durante a fase 
de habilitação a apresentação dos documentos indicados no Anexo I, ainda que veiculem restrições 
impeditivas à referida comprovação.

7.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar da adjudicação e homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração, para a regularização da documentação com emissão de certidões negativas ou 
positivas com efeito de negativas.

7.9.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à 
convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento 
licitatório.

7.9.3. O benefício de que trata este item não serão aplicados quando o valor estimado da licitação 
superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do §1° do art. 4° 
da Lei n° 14.1333/2021 e item 3.4.3 deste Edital.

7.10. Os documentos assinados digitalmente a partir de sistema informatizado prevendo acesso 
por meio de chave de identificação e senha do interessado ou com assinatura digital no padrão da 
infraestrutura de chaves públicas brasileira - ICP-Brasil possuem presunção legal de veracidade com 
os mesmos efeitos da assinatura manuscrita reconhecida em cartório, podendo a qualquer tempo 
ser solicitado ao licitante os respectivos arquivos para validação, se for o caso.

7.11. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no edital, o licitante será 
habilitado e declarado vencedor do certame.

7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 
subitem anterior.

8. DA ATA  DE REG ISTRO  DE PREÇOS
8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, prorrogável uma única vez por igual período, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena 
de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021.

8.1.1. Juntamente com a Ata de Registro de Preços, a empresa deverá assinar o Termo de Ciência e 
Notificação, conforme artigo 2°, inciso III, das Instruções n° 01/2020, acrescido pela Resolução n° 
11/2021 e apresentar o comprovante de cadastro no CadTCESP nos termos da Resolução 
21/2022 do TCE-SP.

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ser assinada eletronicamente no padrão da infraestrutura de 
chaves públicas brasileira - ICP-Brasil ou através de sistema eletrônico disponibilizado pela Entidade 
promotora da licitação.

8.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens/lotes constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
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8.4. A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas e no sítio 
eletrônico da Entidade promotora da licitação.

8.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

8.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado.

9. DA FORMAÇAO  DO CADASTRO  DE RESERVA
9.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes 

que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na 
licitação e dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata.

9.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante mais bem classificado.

9.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

9.3.A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes quando o licitante vencedor não assinar a 
ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou quando houver o 
cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses legalmente 
admitidas.

10. DOS RECURSOS

10.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis contados da data de intimação ou de lavratura da ata e 
observará o disposto no art. 165 da Lei 14.133/2021.

10.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante:

10.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 10 (dez) minutos, sob 
pena de preclusão;

10.2.2. o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação que ocorrerá exclusivamente pelo 
sistema;

10.2.3. o prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso a ser realizada pelo 
sistema, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

10.4. O recurso será dirigido ao pregoeiro ou à autoridade que proferiu a decisão recorrida, que poderão 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos.
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10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11. DAS INFRAÇÕES ADM IN ISTRATIVAS E SANÇÕES

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

11.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando:

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra, se for o caso;

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, inclusive quanto a documentação 
visando a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das micro e pequenas empresas;

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação;

11.1.5. fraudar a licitação;

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846/2013.

11.2. Com fulcro na Lei n° 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:

11.2.1. advertência;

11.2.2. multa;

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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11.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta do 
licitante que deu causa a infração, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.

11.3.1. para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5 a 15%.

11.3.2. para as infrações previstas nos itens 11.1.4 ao 11.1.8, a multa será de 15% a 30%.

11.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.5. Na aplicação da sanção de multa e advertência será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor da Entidade promotora da 
licitação, se for o caso.

11.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização nos termos do art. 158 da Lei n° 14.133/2021.

11.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados à Administração Indireta e Direta.

12. DA IMPUGNAÇÃO  AO  ED ITAL E DO PEDIDO  DE ESCLARECIMENTO

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
n° 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame.
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12.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados na forma eletrônica através do 
sistema eletrônico do pregão (BLL Compras).

12.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sítio eletrônico oficial 
da Entidade promotora da licitação e no sistema eletrônico do pregão, no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13. DAS D ISPOS IÇÕES GERAIS

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo pregoeiro.

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF.

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração.

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público.

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
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13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no sítio oficial www.fspss.org.br e na plataforma eletrônico do pregão.

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I -  Documentos de Habilitação 

ANEXO I-A -  Modelo de Declaração 

ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO III - Termo de Referência 

ANEXO IV - Minuta do Contrato

São Sebastião, 03 de julho de 2025.

CARLOS EDUARDO  ANTUNES  CRAVEIRO
Diretor Presidente

Fundação De Saúde Pública De São Sebastião
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PROCESSO  N.° 180/2025  

PREGÃO ELETRÔN ICO  N° 09/2025  

ANEXO  I -  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1. HAB ILITAÇÃO  JURÍD ICA  (art. 66 da Lei 14.133/2021)

1.1) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de identidade em 
se tratando de pessoa física não empresária);

1.2) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 
tratando-se de sociedade empresária;

1.3) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 
empresária;

1.4) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade 
não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

1.5) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

1.6) Comprovante de Inscrição do Microempreendedor Individual -  MEI

a) Os documentos acima deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-se os casos de 
documentos expressamente consolidados.

2. HAB ILITAÇÃO  FISCAL E TRABALH ISTA  (art. 68 da Lei 14.133/2021)

2.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

2.2) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede ou ao domicílio 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

2.3) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais 
(inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;

2.4) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, referente ao I.C.M.S;

2.5) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do licitante, 
relativa aos tributos mobiliários e incidentes sobre o objeto desta licitação; (apenas se o objeto resultar em 
fato gerador de tributos municipais)

2.6) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e

2.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de 
Negativa.

2.8) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, através de declaração 
subscrita pelo representante legal do licitante, elaborada em papel timbrado, atestando que não emprega 
menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz.

3. HAB ILITAÇÃO  ECONÔM ICO -F INANCE IRA  (art. 69 da Lei 14.133 /2021)

3.1) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

3.2) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica;

3.2.1) Na hipótese em que a certidão de recuperação judicial for positiva, deve o licitante apresentar 
comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial em vigor, 
nos termos da Súmula 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo), expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica com data não superior a 180 (cento e oitenta) dias da apresentação das propostas.
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4. HAB ILITAÇAO  TÉCNICA  (art. 67 da Lei 14.133/2021)

4.1) Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação 
através da apresentação de Atestado(s), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso, comprobatório da 
capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, com indicação dos equipamentos que 
foram instalados ou desinstalados, qualidade do serviço, quantidade, do atendimento, cumprimento de 
prazos e demais condições;

4.1.1) Serão considerados compatíveis atestados que comprovem a realização dos serviços pretendidos em 
ao menos 50% dos quantitativos solicitados.

4.1.2) A comprovação a que se refere o subitem anterior poderá ser efetuada pelo somatório das 
quantidades realizadas em tantos atestados quanto dispuser o licitante.

4.1.3) A solicitação de qualificação técnica justifica-se pela necessidade da FSPSS selecionar empresas que 
consigam atender adequadamente às suas necessidades e exigir comprovação mínima de capacidade é um 
dos atos que minimizam os riscos dessa contratação.

4.2) A DETENTORA deverá possuir uma equipe mínima, sendo 1 Técnico em Refrigeração, 1 Eletricista e 1 
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido por entidade competente, detentor de termo 
de responsabilidade técnica por execução de serviço de características semelhantes.

4.2.1) A comprovação  do víncu lo dos citados profissionais deverá  ser fe ita  até o térm ino  do prazo da 
apresentação das propos tas , devendo os documentos serem anexados na plataforma BLL.

4.2.2) Nos termos da Súmula n° 25 do TCESP, a comprovação do vínculo dos profissionais com a empresa 
poderá se dar mediante apresentação do contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado 
ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e 
se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços.

4.3) As empresas participantes do certame licitatório PODERÃO realizar visita técnica nos locais indicados 
no item 3.4 do ANEXO III - Termo de Referência, examinando características e eventuais dificuldades para 
execução dos serviços.

4.3.1) As visitas poderão ser realizadas preferencialmente por técnico especializado ou qualquer responsável 
indicado pela Licitante, devendo ser agendada pelos telefones (12) 3892-1084 / 1178 -  Setor de Compras e 
Licitações, no horário de expediente desta Fundação de segunda a sexta das 8h00 às 17h00.

4.3.2) Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação;

4.3.3) A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 
o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. OUTRAS COMPROVAÇOES

5.1) Declaração subscrita pelo representante legal do licitante, conforme modelo Anexo I -  A, elaborada em 
papel timbrado, atestando que:

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei n° 14.133/2021);

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei n° 
14.133/2021);

c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
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convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas (art. 63, §1° da Lei n° 14.133/2021);

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal (art. 68, VI da Lei n° 14.133/2021);

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

f) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto a Entidade promotora da 
licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato 
serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, 
será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em 
https://www .saosebastiao .sp .gov.br/doem .asp .

g) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 
contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o administrador 
for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, 
declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de que o plano de 
recuperação judicial está sendo cumprido;

h) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 
impedimentos previstos nos §§ 4° e seguintes todos do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1° a 4° do art. 4° da Lei 14.133/2021, cujos 
termos declara conhecer na íntegra;

i) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei n° 14.133/2021 
e item 2.10 do edital;

j) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e 
dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do 
Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 
estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória.

4.2) Declaração contendo os dados do responsável pela assinatura da ata de registro de preço/contrato, 
conforme modelo Anexo I -  B.

4.2.1) A ausência de apresentação da declaração contendo os dados do responsável pela assinatura da ata 
de registro de preço/contrato não resultará na desclassificação/inabilitação do licitante.
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ANEXO  I-A

MODELO  DE DECLARAÇÃO  

Ref.: PROCESSO  N.° 180/2025 - PREGÃO  ELETRÔN ICO  N° 09/2025

, inscrita no CNPJ sob o n° , sediada na , por meio de seu representante legal abaixo
identificado, DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 
63, I da Lei n° 14.133/2021) e declara ainda que:

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei n° 14.133/2021);

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei n° 
14.133/2021);

c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas (art. 63, §1° da Lei n° 14.133/2021);

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal (art. 68, VI da Lei n° 14.133/2021);

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

f) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto a Entidade promotora da 
licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato 
serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, 
será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em www.saosebastio.sp.gov.br

g) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 
contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o 
administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, 
ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de que o plano 
de recuperação judicial está sendo cumprido;

h) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 
impedimentos previstos nos §§ 4° e seguintes todos do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1° a 4° do art. 4° da Lei 14.133/2021, cujos 
termos declara conhecer na íntegra;

i) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei n° 14.133/2021 
e item 2.10 do edital;

j) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e 
dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do 
Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 
estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória.

São Sebastião, de de 2025.

(Identificação e assinatura do representante legal da proponente)
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ANEXO I-B

MODELO DE DECLARAÇÃO

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO/CONTRATO 

Ref.: PROCESSO N.° 180/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO N° 09/2025

As informações constantes abaixo deverão ser atualizadas, pois serão consideradas para a elaboração da Ata 

de Registro de Preços. Seu teor é de exclusiva responsabilidade da empresa licitante.

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE:

CNPJ:

INSCRIÇÃO ESTADUAL:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL:

TELEFONE(S):

E-MAIL INSTITUCIONAL:

ENDEREÇO COMPLETO (logradouro, n°, bairro, cidade, estado e CEP):

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO

NOME COMPLETO:

CARGO QUE OCUPA NA EMPRESA:

RG:

CPF:

DATA DE NASCIMENTO:

ENDEREÇO / DOMICÍLIO COMPLETO (logradouro, n°, bairro, cidade, estado e CEP):

E-MAIL PESSOAL:

TELEFONE(S):
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PROCESSO  N.° 180/2025  

PREGÃO ELETRÔN ICO  N° 09/2025

ANEXO  II - M INUTA DA ATA  DE REGISTRO  DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.°

A , com sede , inscrita no CNPJ/MF sob o n° , neste ato representada por , 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 
PREÇOS, processo administrativo n.° 186/2025, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) 
e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei n° 14.133/2021, no Decreto Municipal n° 9136/2023, aplicando, no que couber, 
subsidiariamente o Decreto Federal n° 11.462/2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual CONTRATAÇÃO  DE EMPRESA  
ESPECIAL IZADA PARA REALIZAÇÃO  DE INSTALAÇÃO  E DESINSTALAÇÃO DE ARES  
COND IC IONADOS E CORTINAS DE A R , especificado no Termo de Referência, anexo do edital da licitação 
indicada no preâmbulo, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:_______________________________
Item

do
TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X Especificação
Marca

(se exigida no 
edital)

Modelo 
(se exigido no 

edital)
Unidade Quantidade Valor Un

Prazo 
garantia ou 

validade

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata.

3. ÓRGÃO  GERENC IADOR E PARTIC IPANTE
3.1. O órgão gerenciador será a Fundação de Saúde Pública de São Sebastião.
3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

4. DA ADESÃO  À  ATA  DE REGISTRO  DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades pertencentes a esfera de governo do município de 
São Sebastião que não participaram do procedimento, poderá aderir à ata de registro de preços na condição 
de não participantes, observados os requisitos determinados no §2° do art. 86 da Lei 14.133/2021.
4.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.3. O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus 
próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a 
aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.5. As aquisições ou contratações adicionais deverão observar os limites estabelecidos na Lei n° 
14.133/2021, especificamente estabelecidos nos §3° e §4° do art. 86.
4.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VAL IDADE, FORMALIZAÇÃO  DA ATA  DE REGISTRO  DE PREÇOS E CADASTRO  RESERVA
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5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da data de divulgação no 
PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos 
quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.
5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133/2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei n° 14.133/2021.
5.4. Integram esta Ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitaram cotar os bens, as obras ou 
os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação ou que mantiveram 
sua proposta original.
5.4.1. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4. somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e
5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item8.
5.7. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata 
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021.
5.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa 
seja aceita pela Administração.
5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇAO  OU ATUALIZAÇAO  DOS PREÇOS REG ISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133/2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.
6.1.3.1. Conforme Art. 104 do Decreto Municipal n° 9136/2023, o reajuste deverá ser solicitado por qualquer 
dos signatários da ata de registro de preços, de acordo com o índice indicado e data-base vinculada à data 
do orçamento estimado.

6.1.3.2. Conforme §1° do Art. 105 do Decreto Municipal n° 9136/2023, no caso de formalização de aditivo de 
prorrogação de prazo de contrato, a ausência de solicitação do reajuste por parte do contratado enseja na 
decadência momentânea do direito do contratado em obter o reajuste, podendo ser solicitado a qualquer 
tempo, contudo, com efeito a partir do requerimento e baseado na data-base indicada no contrato.
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FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Complem entar n° 168/2013 e a lterações

7. NEGOCIAÇÃO  DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que eventualmente tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133/2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao órgão gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei n° 14.133/2021, na legislação aplicável e neste edital.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, se houver, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo 
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que eventualmente tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133/2021.

8. CANCELAMENTO  DO REG ISTRO  DO LIC ITANTE VENCEDOR  E DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor:
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
8.1.2. Não retirar ou aceitar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável;
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 7.2.2 desta Ata; ou
8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133/2021.
8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do 
órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:
8.4.1. Por razão de interesse público;
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou 
inferior ao preço registrado.
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FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Complem entar n° 168/2013 e a lterações

9. DAS PENALIDADES
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das seguintes penalidades de:

9.1.1. Advertência, quando o fornecedor der causa à inexecução, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);
9.1.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei n° 14.133/2021, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei);
9.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 bem como nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

9.2. Ensejará aplicação de multa, não obstante a aplicação das demais sanções cabíveis:
I - quando do atraso injustificado na execução do contrato de prestação de serviços, na execução de obra ou 
na entrega de materiais, sem prejuízo das demais sanções dispostas no caput do art. 156 da Lei n° 
14.133/2021, sujeitando a contratada à multa de mora calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a 
partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado:
a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos;
b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16° a multa será de 1% (um por cento) ao dia, limitado a 
30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à da alínea "a";
c) após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução parcial ou total, conforme o caso, aplicando- 
se o disposto no inciso II, cumulativamente a este.
II - quando da inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, relacionadas quer à entrega do objeto, 
quer à de documentos exigidos no edital, ou outras infrações arroladas no art. 155 da Lei n° 14.133/2021, 
conforme o caso, ensejará aplicação de multa correspondente a 15% a 30% sobre o valor do contrato ou ata 
de registro de preços.
9.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração.
9.4. Todas as sanções previstas nesta Ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias, 
contado da data de sua intimação.
9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
9.4.3. Caracterizado o atraso injustificado da obrigação ou a inexecução parcial, a Administração reterá, 
preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão 
definitiva. Na hipótese de decisão pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contratada 
corrigido pelo IPCA (Art. 110, §2° do Decreto Municipal n° 9136/2023).
9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 
14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar.
9.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846/2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159)
9.7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da lei n° 14.133/21.
9.8. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
9.9. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade.
9.10. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor.
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FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Complem entar n° 168/2013 e a lterações

9.11. Os casos omissos no tocante às sanções, deverá ser observada as disposições 
Municipal n° 9136/2023.

contidas no Decreto

10. COND IÇÕES GERAIS
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado e demais condições do ajuste, encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.
10.2. No caso de adjudicação por preço de lotes de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do 
grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para a Entidade.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes, 
se for o caso.
10.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, para fins de 
retenção na fonte, de acordo com o Artigo 1°; § 2°, do Decreto Municipal N° 8955/2023, sob pena de 
retenção do Imposto de Renda sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à 
natureza do bem ou serviço.
10.3.1. Para os casos de não retenção, a isenção, não incidência, alíquota zero, ou opção pelo Simples 
Nacional devem ser declarados através dos Anexos II, III e IV, da IN RFB 1234/2012, sendo exigível ainda, 
das entidades que devem apresentar as declarações dos anexos II e III a IN a apresentação do CEBAS.
10.3.2. Os demais tributos tratados pela referida normativa federal - PIS, COFINS e CSLL - não serão objeto 
de retenção na fonte pelos órgãos do município, suas autarquias e fundações, não devendo ser objeto de 
destaque nas notas fiscais ou faturas.
10.3.3. Em caso de desenquadramento do Simples Nacional, e/ou qualquer alteração no regime jurídico da 
contratada que enseje a obrigatoriedade da retenção do imposto de renda, o contratado deve informar 
imediatamente esta Fundação, para que a referida retenção passe a ser efetuada.

de de

Identificação e Assinaturas:

Representante legal do órgão gerenciador

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

São Sebastião, de de 2025.

CARLOS EDUARDO  ANTUNES CRAVEIRO
Diretor Presidente

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO

(-)
(-)

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1­

2-
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ANEXO  III -  TERMO DE REFERENCIA

F U N D A Ç Ã O  D E  S A Ú D E  P Ú B L I C A  D E  S Ã O  S E B A S T I Ã O

Le i Co m p le m e n t a r  n " 168/ 2013 e a lt e r a çõ e s

T E R M O  D E  R E F E R Ê N C I A

1 . O B JE T O

S ^ S E B A S  +  I Á ©

B R A S I L

1 .1 .0  p r e se n t e  T e r m o  d e  R e fe r ê n c ia  t e m  c o m o  o b je t o  o  R E G I S T R O  D E  P R E Ç O S  P A R A  

C O N T R A T A Ç Ã O  D E  E M P R E S A  E S P E C I A L I Z A D A  P A R A  R E A L I Z A Ç Ã O  

D E  I N S T A L A Ç Ã O  E  D E S I N S T A L A Ç Ã O  D E  A R E S  C O N D I C I O N A D O S  E  

C O R T I N A S  D E  A R .

1 .2 . C la s s i f i c a ç ã o  d o  b e m : O  o b je t o  p r e t e n d id o  e n q u a d r a -s e  c o m o  s e r v iço  c o m u m .

2 . JU S T I F I C A T I V A  D A  N E C E S S I D A D E  D A  C O N T R A T A Ç Ã O

2 .1 . A  in s t a la çã o  e  a  d e s in s t a la çã o  d e  a p a r e lh o s  d e  a r  c o n d ic io n a d o  s ã o  s e r v iço s  q u e  

d e m a n d a m  co n h e cim e n t o s  t é cn ic o s  e s p e c ífic o s , e q u ip a m e n t o s  a d e q u a d o s  e  e xp e r iê n c ia  

co m p r o v a d a  p a r a  ga r a n t ir  a  e fic iê n c ia  d o  s is t e m a , a  s e g u r a n ça  d a s  in s t a la çõ e s  e  a  

p r e se r v a çã o  d o s  e q u ip a m e n t o s .

2 .2 . F a c e  à  in d is p o n ib ilid a d e  d e  p e s s o a l t é cn ic o  n e ce s s á r io  n o  q u a d r o  d e  p e s s o a l d a  

F u n d a çã o , p a r a  a  p le n a  e x e c u ç ã o  d a s  a t iv id a d e s , fa z -s e  n e ce s s á r ia  à  co n t r a t a çã o  d e  e m p r e sa  

e s p e c ia liz a d a , co n s id e r a n d o  a  n e ce s s id a d e  d e  p r o v e r  a o s  a m b ie n t e s  d e s t a  F u n d a çã o  

c o n d içõ e s  a d e q u a d a s  d e  c lim a t iz a ç ã o .

2 .3 . A lé m  d is s o , a  co n t r a t a çã o  s e  fa z  n e ce s s á r ia  p a r a  a t e n d e r  d e m a n d a s  e x is t e n t e s , 

co n s id e r a n d o  q u e  e x is t e m  e q u ip a m e n t o s  a r m a z e n a d o s  n o  Alm o x a r ifa d o  d e s t a  Fu n d a çã o  d e  

Sa ú d e  P ú b lic a  d e  Sã o  Se b a s t iã o , b e m  c o m o  a  e x is t ê n c ia  d e  u m a  A t a  d e  R e g is t r o  d e  P r e ço s  

v ig e n t e  p a r a  a q u is iç ã o  d o s  e q u ip a m e n t o s  d e  A r  Co n d ic io n a d o  e  d e  Co r t in a s  d e  Ar .

2 .4 . A s  p o s s ív e is  a p lica çõ e s  d o  Sis t e m a  d e  Re g is t r o  d e  P r e ço s  ( SR P )  e s t ã o  d e lin e a d a s  n o s  

In c is o s  I , II e  I V  d o  Ar t . 6 3  d o  D e c r e t o  M u n ic ip a l n ° 9 1 3 6 / 2 0 2 3 . A  a t u a l s o lic it a çã o  s e  

a lin h a  d e  m a n e ir a  p r e c is a  c o m  a s  d is p o s iç õ e s  e s t a b e le c id a s  n e s s e  r e g u la m e n t o . Is s o  s e  

ju s t i fic a  p e la  n a t u r e za  d o  o b je t o  e m  q u e s t ã o , q u e  r e q u e r  co n t r a t a çõ e s  fr e q u e n t e s  e  e n t r e ga s  

p a r ce la d a s . Alé m  d is s o , d e v id o  à  su a  ca r a c t e r ís t ica  in t r ín s e ca , t o m a -s e  im p r a t icá v e l 

d e t e r m in a r  a n t e c ip a d a m e n t e  a  q u a n t id a d e  e xa t a  a  s e r  d e m a n d a d a  p e la  Ad m in is t r a ç ã o

3 . E S P E C I F I C A Ç Õ E S  D O S  O B JE T O

3 .1 . Q U A N T I D A D E  E S T I M A D A :

Item Qtde. Unid. D escrição

LO TE 1

1 36 SER DESINSTALAÇÃO DE APARELHO AR CONDICIONADO DE 9.000 BTUS
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Lei Complem entar n° 168/2013 e a lterações

S . S É B A S  +  I Á ©

2 88 SER DESINSTALAÇÃO DE APARELHO AR CONDICIONADO DE 12.000 BTUS

3 29 SER DESINSTALAÇÃO DE APARELHO AR CONDICIONADO DE 18.000 BTUS

4 26 SER DESINSTALAÇÃO DE APARELHO AR CONDICIONADO DE 24.000 BTUS

5 24 SER DESINSTALAÇÃO DE APARELHO AR CONDICIONADO DE 36.000 BTUS

6 12 SER DESINSTALAÇÃO DE APARELHO AR CONDICIONADO DE 46.000 BTUS

7 12 SER DESINSTALAÇÃO DE APARELHO AR CONDICIONADO DE 60.000 BTUS

8 21 SER DESINSTALAÇÃO DE CORTINA DE AR -  150 CM

9 12 SER DESINSTALAÇÃO DE CORTINA DE AR -  120 CM

10 12 SER DESINSTALAÇÃO DE CORTINA DE AR -  90 CM

LOTE 2

1 22 SER INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 9.000 BTUS

2 68 SER INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 12.000 BTUS

3 36 SER INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 18.000 BTUS

4 38 SER INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 24.000 BTUS

5 12 SER INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 30.000 BTUS

6 28 SER INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 36.000 BTUS

7 13 SER INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 48.000 BTUS

8 26 SER INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 60.000 BTUS

9 29 SER INSTALAÇÃO DE CORTINA DE AR - 150 CM

10 16 SER INSTALAÇÃO DE CORTINA DE AR - 120 CM

11 18 SER INSTALAÇÃO DE CORTINA DE AR -  90 CM

12 12 SER RECARGA DE GÁS PARA APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 30.000 BTUS

13 28 SER RECARGA DE GÁS PARA APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 36.000 BTUS

14 13 SER RECARGA DE GÁS PARA APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 48.000 BTUS

15 26 SER RECARGA DE GÁS PARA APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 60.000 BTUS

3 .2 .E S P E C I F I C A Ç Ã O  E  R E Q U I S I T O S  T É C N I C O S :

F U N D A Ç A O  D E  S A U D E  P U B L I C A  D E  S A O  S E B A S T I A O

Le i Co m p le m e n t a r  n” 168/ 2013 e  a lt e r a çõ e s

3 .2 .1 . A  in s t a la çã o  e  d e s in s t a la çã o  d o s  e q u ip a m e n t o s  é  d e  r e s p o n s a b ilid a d e  d a  < 1

D E T E N T O R A  e  d e v e  o b e d e ce r  e  s e g u ir  r igo r o s a m e n t e  o  m a n u a l d o  fa b r ica n t e , e  c o n fo r m e  <  I

n o r m a s  d a  A B N T : <  1® s
CO «J 
U I w-

3 .2 .2 . A s  r e ca r ga s  d e  g á s  s e r ã o  s o lic it a d a s , c a s o  n e ce s s á r io , a p e n a s  n a s  in s t a la çõ e s  d e  3  |

a p a r e lh o s  n o v o s ; §  1
< 8

3 .2 .3 . O  s e r v iço  d e v e  co n t e m p la r  a  m ã o  d e  o b r a , fo r n e c im e n t o  d e  t o d o s  o s  m a t e r ia is  e  5  ■§

a ce s s ó r io s  r e fe r e n t e s  à  in s t a la ç ã o , s e n d o  q u e  t o d o s  o s  m a t e r ia is  e  a ce s s ó r io s  d e v e m  se r  s  »

n o v o s , e  d e  p r im e ir o  u s o : g  »

2

11
0 ‘c

1 [
< CL

1D
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F S P  S S

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Complem entar n° 168/2013 e a lterações

S .S E B A S - H Ã ®

F U N D A Ç Ã O  D E  S A Ú D E  P Ú B L I C A  D E  S Ã O  S E B A S T I Ã O

Le i Co m p le m e n t a r  n ° 168/ 2013 e a lt e r a çõ e s

B R A S I L

3 .2 .4 . T o d o  e  q u a lq u e r  m a t e r ia l n e ce s s á r io  p a r a  a  p e r fe it a  e x e c u ç ã o  d o s  s e r v iço s  d o  o b je t o  

d e s t e  T e r m o , s e r á  d e  r e s p o n s a b ilid a d e  d a  D E T E N T O R A , in c lu s iv e  p o s s ív e is  s e r v iço s  d e  

a lv e n a r ia , r e p a r o s  n o  fo r r o  d e  g e s s o  e  p in t u r a s  n a  c o r  o r ig in a l;

3 .2 .5 . N ã o  s e r ã o  a d m it id o s  r a s g o s  o u  fu r o s  e m  n e n h u m  e le m e n t o  e s t r u t u r a l. Ca s o  e s s a  s e ja  

a  ú n ic a  o p ç ã o , d e v e r á  s e r  c o m u n ic a d o  a  n e ce s s id a d e  d e  fo r m a  q u e  n ã o  ca u s e  p r e ju íz o  a o  

e le m e n t o  e s t r u t u r a l;

3 .2 .6 . N o s  e le t r o d u t o s  só  d e v e m  se r  in s t a la d o s  co n d u t o r e s  is o la d o s , c a b o s  u n ip o la r e s  o u  

c a b o s  m u lt ip o la r e s ;

3 .2 .7 . A  D E T E N T O R A  d e ve r á  m a n t e r  o  p a d r ã o  a t u a l d o s  q u a d r o s  e lé t r ico s  c o m  o s  

r e s p e ct iv o s  c ir cu it o s  d e  a lim e n t a ç ã o , a  s a b e r ;

3 .2 .7 .I . N ã o  s e r ã o  a d m it id a s  e m e n d a s  e m  q u a is q u e r  c a b o s  n o  in t e r io r  d o  q u a d r o ; §
Q
N-
co

co
3 .2 .8 . A  D E T E N T O R A  d e v e r á  r e s p o n s a b iliz a r -s e  d u r a n t e  a  e x e c u ç ã o  d o s  s e r v iço s  &
co n t r a t a d o s  p o r  q u a lq u e r  d a n o  q u e , d ir e t a  o u  in d ir e t a m e n t e , o ca s io n a r  a  b e n s  d a  “

C O N T R A T A N T E  o u  so b  su a  r e s p o n s a b ilid a d e , o u , a in d a  d e  t e r ce ir o s , n a  á r e a  d e  e x e c u ç ã o  g

d o s  m e s m o s . Co n s t a t a d o s  d a n o s  a  b e n s  d a  C O N T R A T A N T E  o u  s o b  a  su a  r e s p o n s a b ilid a d e  g,

o u , a in d a , a  b e n s  d e  t e r ce ir o s , a  D E T E N T O R A , d e  p r o n t o , d e ve r á  r e p a r á -lo s .

3 .2 .9 . A  D E T E N T O R A  fic a r á  r e s p o n s á v e l p e la  r e a liz a ç ã o  d a  lig a ç ã o  e lé t r ica  d a s  

in s t a la çõ e s  d e  a r  c o n d ic io n a d o  e  p e la  in s t a la çã o  d o s  s is t e m a s  d e  d r e n a ge m ;

3 .2 .9 .1 . A  De t e n t o r a  d e v e r á  e xe cu t a r  a s  in s t a la çõ e s  e lé t r ica s  e m  c o n fo r m id a d e  c o m  as  

e s p e c ific a ç õ e s  co n t id a s  n o  m a n u a l d o  fa b r ica n t e , c o m  a t e n çã o  e s p e c ia l à s  o r ie n t a çõ e s  

r e la c io n a d a s  a o  d is ju n t o r .

3 .2 .9 .2 . Qu a is q u e r  in v ia b ilid a d e s / im p e d im e n t o s  d e ve r ã o  s e r  d e v id a m e n t e  r e g is t r a d a s  e m  

la u d o s  t é cn ic o s  e s p e c ífic o s .

3 .2 .9 .3 . O  s is t e m a  d e  d r e n a ge m  d e v e r á  in c lu ir  t u b u la çõ e s  a d e q u a d a s  p a r a  o  e s co a m e n t o  

d a  á g u a . c o m  m a t e r ia l e m  P V C . r e s is t e n t e  à  co r r o s ã o  e  a d e q u a d o  p a r a  a  c a r g a  e sp e r a d a , 

c o n d u z in d o  a  á g u a  a t é  o  c h ã o .

3 .3 . A  co n t r a t a çã o  s e r á  r e a liz a d a  p o r  m e io  d e  lic it a ç ã o , n a  m o d a lid a d e  P r e g ã o , n a  su a  fo r m a  

e le t r ô n ica , c o m  c r it é r io  d e  ju lg a m e n t o  p o r  m e n o r  p r e ço , n o s  t e r m o s  d o s  a r t igo s  6 o, in c is o  X L I , 

17 , § 2 °, e  3 4 , t o d o s  d a  Le i  Fe d e r a l n ° 1 4 .1 3 3 / 2 0 2 1 .

3 .3 .1 . A  co n t r a t a çã o  o co r r e r á  m e d ia n t e  S I S T E M A  D E  R E G I S T R O  D E  P R E Ç O S , co m  

v a lid a d e  d e  12 m e s e s , p o d e n d o  s e r  p r o r r o ga d o  p o r  ig u a l p e r ío d o , d e sd e  q u e  n o v a  p e sq u is a  

d e  p r e ço s  co m p r o v e  a  v a n t a jo s id a d e  d o  p r e ço  p r o r r o ga d o , n o s  t e r m o s  d o  a r t . 8 4  d a  L e i  n °. 

1 4 .1 3 3 / 2 0 2 1 .

O)
TÕ
Q

í':'

ü
o
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r
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o
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o

CL

3 .4 , L O C A I S  P A R A  R E A L I Z A Ç Ã O  D O S  S E R V I Ç O S __________________________________________ í  |

U N I D A D E E N D E R E Ç O

U S F  Ca n t o  d o  M a r R u a  Jo ã o  Gu im a r ã e s  R o s a . s / n °. Ja r a g u á

C A P S  A D Av e n id a  M a ch a d o  d e  As s is , n ° 1 2 0 3 . Ca n t o  d o  M a r
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FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Complem entar n° 168/2013 e a lterações

S . S E B A S  +  I Ã ©

F U N D A Ç Ã O  D E  S A Ú D E  P Ú B L I C A  D E  S Ã O  S E B A S T I Ã O

Le i Co m p le m e n t a r  n ° 168/ 2013 e a lt e r a çõ e s

B R A S I L

U S F  Ja r a g u á Av e n id a  D á r io  Le it e  Ca r r ijo  -  n ° 2 8 0 0 , Ja r a g u á

Ce n t r o  d e  Es p e c ia lid a d e s  Co s t a  No r t e R u a  d a s  H o r t ê n c ia s , n ° 1 77 . Ja r a g u á

U S F  E n s e a d a  I

U S F  E n s e a d a  II R u a  M a x im ilia n o  d o s  Sa n t o s , n ° 6 0 , E n s e a d a

U B S  E n s e a d a

U S F  M o r r o  d o  Ab r ig o
R u a  Be r n a r d o  Ca r d im  N e t o . n ° 3 4 . M o r r o  d o  Ab r ig o

U S F  Sã o  F r a n c is c o

U S F  P o n t a l d a  Cr u z
R u a  F r a n ce liz io  O liv e ir a  Co e lh o , n ° 9 0 0 , P o n t a l d a  

Cr u z

U S F  Ce n t r o R u a  P r e fe it o  M a n s u e t o  P ie r o t t i, n ° 4 8 6 , Ce n t r o

Ce n t r o  d e  Sa ú d e  II R u a  M a r e ch a l F lo r ia n o  P e ix o t o , n ° 1 6 3 , Ce n t r o

R E F O R Ç A R u a  M a n s u e t o  P ie r o t t i. n ° 5 3 7 , V i la  Am é lia

C A P S  IJ R u a  P r e fe it o  Jo ã o  Cu p e r t in o , n ° 6 8 , Ce n t r o

C A P S  I R u a  An t ô n io  Pe r e ir a  d a  S i lv a . s/ n °, T o p o lâ n d ia

U S F  Ola r ia R u a  An t ô n io  P e r e ir a  d a  S i lv a , n ° 3 4 0 , T o p o lâ n d ia

U S F  Va r a d o u r o

U S F  It a t in ga  I

U S F  It a t in ga  11

U B S  T o p o lâ n d ia R u a  An t ô n io  P e r e ir a  d a  S i lv a , n ° 2 8 0 , T o p o lâ n d ia

C E M I N

Ce n t r o  d e  R e a b ilit a çã o  T o p o lâ n d ia

C I A M A

Alm o x a r ifa d o R u a  Be n e d it o  R a m o s  d o s  Sa n t o s , 11° 1 4 8 , Va r a d o u r o

Se d e  Ad m in is t r a t iv a Av e n id a  D r . Alt in o  Ar a n t e s . 2 8 4 , Ce n t r o

U S F  Ba r e q u e ça b a R o d . M a n o e l H ip ó lit o  d o  R e g o , n ° 6 1 0 . Ba r e q u e ça b a

U S F  M a r e s ia s  I
R u a  Se b a s t iã o  R o m ã o  Cé s a r , n ° 7 5 0 . M a r e s ia s

U S F  M a r e s ia s  II

U S F  P a ú b a R u a  B r a g a n ç a  P a u lis t a , n ° 1 8 0 , P a ú b a

U S F  B o iç u c a n g a  I

U S F  B o iç u c a n g a  II R u a  T r o p ic a n g a , n ° 2 2 . B o iç u c a n g a

U B S  B o iç u c a n g a

U S F  Ca m b u r y  I
R u a  B a n d e ir a n t e s , n ° 3 5 , Ca m b u r y

U S F  Ca m b u r y  II

U S F  Ba r r a  d o  Sa h y R u a  Ze fe r in o  M a r q u e s , n ° 6 6 . V i la  Sa h y

U S F  Ju q u e h y  I R u a  Be n e d it o  Is id o r o  d e  M o r a e s , 11o 1 7 5 , Ju q u e h y

U S F  Ju q u e h y  II R u a  La d is la u  Se r a fim  d o s  Sa n t o s , 2 2 2 - Ju q u e h y

U S F  Ba r r a  d o  U n a R u a  O lin d a , n ° 7 5 . Ba r r a  d o  U n a

U S F  B o r a c é ia
A v . M a n o e l R e b e llo  F i lh o , n ° 7 6 4 , Bo r a c é ia

( t e m p o r á r io )

3 .4 .1 . A  D E T E N T O R A  c o n c o r d a  q u e , s e  a o  lo n g o  d a  v ig ê n c ia  d a  A t a  d e  R e g is t r o  d e  

P r e ço s , o co r r e r  in c lu s ã o  o u  m u d a n ça  n o s  e n d e r e ço s  d e s cr it o s  n a  t a b e la  a c im a , d e sd e  q u e  

d e n t r o  d o  M u n ic íp io  d e  Sã o  Se b a s t iã o , d e ve r á  e xe cu t a r  o s  s e r v iço s  s e m  a lt e r a r  o  v a lo r  

a v e n ça d o .

4
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FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Complem entar n° 168/2013 e a lterações

F U N D A Ç Ã O  D E  S A Ú D E  P Ú B L I C A  D E  S Ã O  S E B A S T I Ã O

Le i Co m p le m e n t a r  n1’ 168/ 2013 e a lt e r a çõ e s

S .S EB AS  +  1 Ã S

B R A S I L

4 . P R A Z O  D O  C O N T R A T O /  D A  A T A  D E  R E G I S T R O  D E  P R E Ç O S

4 .1 . O  p r a zo  d e  v ig ê n c ia  d a  At a  d e  R e g is t r o  d e  P r e ço s  s e r á  d e  01 (u m )  a n o , co n t a d o  a  

p a r t ir  d a  d iv u lg a ç ã o  n o  P o r t a l N a c io n a l d e  Co n t r a t a çõ e s  P ú b lic a s  -  P N C P . p r o r r o gá v e l p o r  

ig u a l p e r ío d o , a d m it in d o -s e  a  r e n o v a çã o  d o s  q u a n t it a t iv o s , n o s  t e r m o s  d o  d is p o s t o  n o  §5 ° 

d o  Ar t . 6 7  d o  D e c r e t o  M u n ic ip a l n ° 9 1 3 6 / 2 0 2 3 .

5 . R E Q U I S I T O S  D A  C O N T R A T A Ç Ã O

5 .1 . Du r a n t e  a  e x e c u ç ã o  d o  o b je t o  s e r á  e x ig id o  q u e  a  e m p r e s a  e s t e ja  e m  c o m p a t ib ilid a d e  

c o m  a s  o b r ig a çõ e s  a  s e r e m  a s s u m id a s , n o  t o ca n t e  à  r e gu la r id a d e  ju r íd ic a , fis c a l e  t r a b a lh is t a ;

5 .2 . E fe t u a r  a s  in s t a la çõ e s  e  d e s in s t a la çõ e s  d e  t a is  e q u ip a m e n t o s  o b s e r v a n d o  o  p r a z o  

e s t ip u la d o , a s  e s p e c ific a ç õ e s  t é cn ica s  e  d e m a is  c o n d içõ e s  p r e v is t a s  n e s t e  T e r m o  d e  

R e fe r ê n c ia , s e n d o  a  ú n ic a  r e s p o n s á v e l p e la  q u a lid a d e  d o s  p r o d u t o s  u t iliz a d o s  n a  in s t a la çã o  

d o s  e q u ip a m e n t o s , b e m  c o m o  p e lo  fo r n e c im e n t o  o u  e v e n t u a is  a t r a so s ;

5 .3 . A  D E T E N T O R A  d e v e r á  fo r n e ce r  ga r a n t ia  d a s  in s t a la çõ e s  p o r  0 3  ( t r ê s)  m e s e s , 

d e v id a m e n t e  in d ica d o  n a  su a  P R O P O S T A  C O M E R C I A L , in d e p e n d e n t e  d a  ga r a n t ia  

fo r n e c id a  p e lo  fa b r ica n t e  d o s  e q u ip a m e n t o s ;

5 .3 .1 . A  ga r a n t ia  a b r a n ge  t o d o s  o s  m a t e r ia is  e  o s  s e r v iço s  d e  su a  in s t a la çã o , d e v e n d o  a  

D E T E N T O R A  s o lu c io n a r  n o  p r a z o  d e  4 8  h o r a s  q u a lq u e r  fa lh a  n o  fu n c io n a m e n t o  d o s  

s is t e m a s  in s t a la d o s .

5 .4 . D A  V I S T O R I A  T É C N I C A :

5 .4 .1 . A s  e m p r e sa s  p a r t ic ip a n t e s  d o  ce r t a m e  lic it a t ó r io  P O D E R Ã O  r e a liz a r  v is it a  

t é cn ic a  n o s  lo c a is  in d ica d o s  n o  it e m  3 .4  d e s t e  T e r m o  d e  R e fe r ê n c ia , e xa m in a n d o  

ca r a c t e r ís t ica s  e  e v e n t u a is  d ific u ld a d e s  p a r a  e x e c u ç ã o  d o s  s e r v iço s .

5 .4 .1 .1 . A s  v is it a s  p o d e r ã o  s e r  r e a liz a d a s  p r e fe r e n c ia lm e n t e  p o r  t é cn ico

e s p e c ia liz a d o  o u  q u a lq u e r  r e s p o n s á v e l in d ica d o  p e la  Lic it a n t e , d e v e n d o  se r  a ge n d a d a  

p e lo s  t e le fo n e s  (1 2 )  3 8 9 2 -1 0 8 4  /  1 1 7 8  -  Se t o r  d e  Co m p r a s  e  Lic i t a ç õ e s , n o  h o r á r io  

d e  e xp e d ie n t e  d e s t a  F u n d a çã o  d e  s e gu n d a  a  s e xt a  d a s  8 h 0 0  à s  1 7 h 0 0 .

5 .4 .2 . Ca s o  o  lic it a n t e  o p t e  p o r  n ã o  r e a liz a r  a  v is t o r ia , d e ve r á  p r e s t a r  d e c la r a ç ã o  fo r m a l 

a s s in a d a  p e lo  r e s p o n s á v e l t é cn ico  d o  lic it a n t e  a ce r ca  d o  co n h e c im e n t o  p le n o  d a s  

c o n d içõ e s  e  p e cu lia r id a d e s  d a  co n t r a t a çã o ;

5 .4 .3 . A  n ã o  r e a liz a çã o  d a  v is t o r ia  n ã o  p o d e r á  e m b a s a r  p o s t e r io r e s  a le g a ç õ e s  d e  

d e s co n h e c im e n t o  d a s  in s t a la ç õ e s , d ú v id a s  o u  e s q u e c im e n t o s  d e  q u a is q u e r  d e t a lh e s  d o s  

lo c a is  d a  p r e s t a çã o  d o s  s e r v iç o s , d e v e n d o  o  co n t r a t a d o  a s s u m ir  o s  ô n u s  d o s  s e r v iço s  

d e co r r e n t e s .
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R A  S I L

5 .5 . At e n d e r  o s  p r a z o s  e  c o n d içõ e s  co n s t a n t e s  n o  t e r m o  d e  r e fe r ê n c ia ;

5 .6 . É  p e r m it id a  a  p a r t ic ip a çã o  d e  co n s ó r c io ;

5 .7 . É  v e d a d a  a  p a r t ic ip a çã o  d e  e m p r e sa s  im p e d id a s  d e  lic it a r  o u  co n t r a t a r  c o m  a  

Ad m in is t r a ç ã o  P ú b lic a .

5 .8 . Su b c o n t r a t a ç ã o : N ã o  s e r á  p e r m it id a  a  s u b co n t r a t a çã o  s e m  p r é v ia  c o m u n ic a ç ã o  à  

Co n t r a t a n t e .

5 .9 . G a r a n t i a  d a  c o n t r a t a ç ã o : N ã o  h a ve r á  e x ig ê n c ia  d a  ga r a n t ia  d a  co n t r a t a çã o  d o s  

a r t igo s  9 6  e  s e g u in t e s  d a  L e i  n ° 1 4 .1 3 3 , d e  2 0 2 1 .

6 . E X E C U Ç Ã O  D O  O B JE T O

6 .1 . O s  s e r v iço s , n a s  q u a n t id a d e s  n e ce s s á r ia s  a o  p le n o  a t e n d im e n t o , s e r ã o  e xe c u t a d o s  d e  

a co r d o  c o m  a s  e s p e c ifica çõ e s  d o  I t e m  3 .2  d e s t e  T e r m o ;

6 .2 . Du r a n t e  a  e x e c u ç ã o  d o  o b je t o , a  D E T E N T O R A  d e v e r á  m a n t e r  e s t r it a  o b s e r v â n c ia  d a  

u t iliz a ç ã o  d e  e q u ip a m e n t o s  d e  p r o t e çã o  in d iv id u a l ( E P I)  a p r o p r ia d o s  p o r  s e u s  fu n c io n á r io s  

e  su b co n t r a t a d o s ;

6 .3 . A  D E T E N T O R A  é  r e s p o n s á v e l p o r  cu m p r ir  e  fa z e r  cu m p r ir  a s  n o r m a s  d e  s e g u r a n ça  e  

m e d ic in a  d o  t r a b a lh o  p e r t in e n t e s  p a r a  o  d e s e n v o lv im e n t o  e  e x e c u ç ã o  d a  a t iv id a d e ;

6 .4 . A p ó s  a  in s t a la çã o  d o s  e q u ip a m e n t o s , a  D E T E N T O R A  d e ve r á  e fe t u a r  t e s t e s  q u e  

c o m p r o v e m  o  p e r fe it o  fu n c io n a m e n t o  d o s  a p a r e lh o s  e  d a s  in s t a la ç õ e s , in c lu s iv e  q u a n t o  à  

a u s ê n c ia  d e  v a z a m e n t o  n a s  r e d e s  d e  t u b u la çõ e s  d e  g á s  r e fr ige r a n t e .

6 .5 . Co n c lu íd o s  o s  s e r v iç o s , d e v e r á  s e r  fe it a  u m a  lim p e z a  ge r a l e  u m a  r e v is ã o  d e  t o d o s  o s  

a ca b a m e n t o s  a n t e s  d o  r e ce b im e n t o  d o s  s e r v iço s .

6 .6 . P a r a  q u a lq u e r  s e r v iço  m a l e x e c u t a d o , a  C O N T R A T A N T E  r e s e r va r -s e -á  o  d ir e it o  d e  

s o lic it a r  a  m o d ific a ç ã o , r e fa z e r  o u  s u b s t it u ir , d a  fo r m a  e  q u e  m e lh o r  lh e  c o n v ie r , s e m  q u e  t a l 

fa t o  a ca r r e t e  s o lic it a çã o  d e  r e s s a r cim e n t o  fin a n ce ir o  p o r  p a r t e  d a  D E T E N T O R A , n e m  

e x t e n s ã o  d o  p r a zo  p a r a  c o n c lu s ã o  d o  o b je t o .

< S

6 .7 . F ic a  a s s e gu r a d o , à  C O N T R A T A N T E , o  d ir e it o  d e :

6 .7 .1 . So lic it a r  a  r e t ir a d a  im e d ia t a  d o  lo c a l d e  e x e c u ç ã o  d o  o b je t o , d e  q u a lq u e r  

p r o fis s io n a l d a  D E T E N T O R A  q u e  n ã o  co r r e s p o n d a  à s  e x ig ê n c ia s  t é cn ica s  o u  

d is c ip lin a r e s . A  a d o çã o  d e s t a  m e d id a  n ã o  im p lic a  e m  p r o r r o ga çã o  d e  p r a z o ;

6 .7 .2 . Or d e n a r  a  su s p e n sã o  d o s  s e r v iç o s , s e m  p r e ju íz o  d a s  p e n a lid a d e s  a  q u e  fic a r
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s u je it a  a  D E T E N T O R A  e  s e m  q u e  e s t a  t e n h a  u  d ir e it o  a  q u a lq u e r  in d e n iz a ç ã o , n o  c a s o  

d e  n ã o  s e r  a t e n d id a  d e n t r o  d e  4 8  (q u a r e n t a  e  o it o )  h o r a s , a  co n t a r  d a  Or d e m  d e  Se r v iç o  

co r r e s p o n d e n t e , a  r e s p e it o  d e  q u a lq u e r  r e c la m a ç ã o  so b r e  d e fe it o  e s s e n c ia l e m  s e r v iço  

e xe cu t a d o ;

6 .8 . O s  s e r v iço s  s e r ã o  s o lic it a d o s  à  D E T E N T O R A  p e lo  ge s t o r  d o  co n t r a t o  o u  s e u  su b s t it u t o  

le g a l, v ia  o r d e m  d e  s e r v iç o , e n ca m in h a d o  p o r  e -m a il , d e ve n d o  s e r  r e a liz a d o  e m  u m  p r a zo  d e  

n o  m ín im o  7  ( s e te )  d ia s  e  n o  m á x im o  3 0  ( t r in ta )  d ia s , d e v id a m e n t e  in fo r m a d o s  n a  Or d e m  d e  

Se r v iç o , a  d e p e n d e r  d o  q u a n t it a t ivo  s o lic it a d o  d e  s e r v iç o s  s o lic it a d o s .

6 .9 . O  p r a zo  m á x im o  p a r a  a  e x e c u ç ã o  d o s  s e r v iço s  p o d e r á  s e r  p r o r r o ga d o  a  cr it é r io  d a  

F u n d a çã o  d e  Sa ú d e  e  m e d ia n t e  s o lic it a çã o  fo r m a l d a  e m p r e s a  d e t e n t o r a .

7 . G E S T Ã O  D O  C O N T R A T O

7 .1 . A  co n t r a t a çã o  d e v e r á  o b se r v a r  e  cu m p r ir  o  q u a n t o  d is p o s t o  n e s t e  T e r m o  d e  R e fe r ê n c ia  

e  a s  n o r m a s  d a  L e i  n ° 1 4 .1 3 3 , d e  2 0 2 1 , e  c a d a  p a r t e  r e sp o n d e r á  p e la s  co n s e q u ê n c ia s  d e  su a  

in e x e c u ç ã o  t o t a l o u  p a r c ia l.

7 .2 . So m e n t e  o  co n t r a t a d o / d e t e n t o r a  s e r á  r e s p o n s á v e l p e lo s  e n ca r g o s  t r a b a lh is t a s , 

p r e v id e n ciá r io s , fis c a is  e  co m e r c ia is  r e s u lt a n t e s  d a  p r e s e n t e  co n t r a t a çã o .

7 .3 . A  in a d im p lê n c ia  d o  co n t r a t a d o / d e t e n t o r a  e m  r e la çã o  a o s  e n ca r g o s  t r a b a lh is t a s , fis c a is  

e  c o m e r c ia is  n ã o  t r a n s fe r ir á  à  Ad m in is t r a ç ã o  a  r e s p o n s a b ilid a d e  p e lo  s e u  p a ga m e n t o  e  n ã o  

p o d e r á  o n e r a r  o  o b je t o  d o  co n t r a t o .

7 .4 . A s  c o m u n ic a ç õ e s  e n t r e  a  E n t id a d e  e  a  d e t e n t o r a  d e v e m  se r  r e a liz a d a s  p o r  e s c r it o  o u  

p o r  e -m a il s e m p r e  q u e  o  a t o  e x ig ir  t a l fo r m a lid a d e , a d m it in d o -s e , e x c e p c io n a lm e n t e , o  u s o  

d e  m e n s a g e m  e le t r ô n ica  p a r a  e s s e  fim .

7 .5 . A  De t e n t o r a  d e ve r á  a s se gu r a r  a  F S P S S  o  d ir e it o  d e  fis c a liz a r , su s t a r  e / ou  r e cu sa r  o  

o b je t o  q u e  n ã o  e s t e ja  d e  a co r d o  c o m  a s  c o n d içõ e s  e s t a b e le c id a s  n o  p r e s e n t e  T e r m o , fic a n d o  

ce r t o  q u e . e m  h ip ó t e se  a lg u m a , a  fa lt a  d e  fis c a liz a ç ã o  e x im e  a  r e s p o n s a b ilid a d e  d a  De t e n t o r a  

d e  a t e n d e r  a s  c o n d içõ e s  a q u i p r e v is t a s .

8 . M E D I Ç Ã O  E  P A G A M E N T O

8 .1 . An t e s  d o  p a ga m e n t o  d a  n o t a  fis c a l o u  d a  fa t u r a  s e r ã o  e x ig id a s  a s  ce r t id õ e s  d e  

r e gu la r id a d e  fis c a l, s o c ia l e  t r a b a lh is t a .

8 .2 . A  d e t e n t o r a  d e v e r á  a s s u m ir  t o d a s  a s  d e sp e sa s  r e co r r e n t e s  d o  t r a n s p o r t e  d o  o b je t o , 

in c lu s iv e  c a r g a  e  d e s ca r ga , a t é  o s  lo c a is  in d ica d o s  p e la  F S P S S .
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8 .3 . O  p a ga m e n t o  s e r á  e fe t u a d o  m e d ia n t e  o  p r o ce s s a m e n t o  d o s  d o cu m e n t o s  d e  c o b r a n ç a , 

a p r e s e n t a d o s  p e la  D E T E N T O R A , n u m  p r a zo  m á x im o  d e  3 0  ( t r in ta )  d ia s , co n t a d o s  d o  

r e ce b im e n t o  d a  N o t a  Fis ca l/ Fa t u r a .

8 .4 . Co n s id e r a -s e  o co r r id o  o  r e ce b im e n t o  d a  N o t a  Fis ca l/ Fa t u r a  q u a n d o  a  Dir e t o r ia  

Re q u is it a n t e  a t e s t a r  o  r e ce b im e n t o  d o  o b je t o .

8 .5 . N o  c a s o  d e  a t r a so  p e la  Co n t r a t a n t e , o s  v a lo r e s  d e v id o s  a o  co n t r a t a d o  s e r ã o  a t u a liz a d o s  

m o n e t a r ia m e n t e  e n t r e  o  t e r m o  fin a l d o  p r a z o  d e  p a ga m e n t o  a t é  a  d a t a  d e  s u a  e fe t iv a  

r e a liz a ç ã o , m e d ia n t e  a p lic a ç ã o  d o  ín d ice  I P C A  d e  co r r e çã o  m o n e t á r ia .

9 . S E L E Ç Ã O  D O  F O R N E C E D O R

9 .1 . O  fo r n e ce d o r  s e r á  s e le c io n a d o  p o r  m e io  d a  r e a liz a çã o  d e  p r o ce d im e n t o  d e  lic it a ç ã o , 

n a  m o d a lid a d e  P R E G Ã O , so b  a  fo r m a  E L E T R Ô N I C A . O  c r it é r io  a d o t a d o  p a r a  a  p r e s e n t e  

a q u is içã o  s e r á  d e  M E N O R  P R E Ç O .

9 .2 . Se r á  e x ig id a  a p e n a s  p e lo ( s )  lic it a n t e ( s )  ve n ce d o r ( e s )  a  a p r e s e n t a çã o  d o s  d o cu m e n t o s  

d e  h a b ilit a çã o  n e ce s s á r io s  e  s u fic ie n t e s  p a r a  d e m o n s t r a r  a  c a p a c id a d e  d o  lic it a n t e  d e  r e a liz a r  

o  o b je t o  d a  l ic it a ç ã o , r e s t r in g in d o -s e  à  d o cu m e n t a çã o  ju r íd ic a , r e gu la r id a d e  fis c a l, s o c ia l e  

t r a b a lh is t a , q u a lific a ç ã o  e c o n ô m ic o -fin a n ce ir a  e  d e c la r a çõ e s  p r e v is t a s  n a  Le i n ° 

1 4 .1 3 3 / 2 0 2 1 .

9 .2 .1 . P a r a  q u a l i f ic a ç ã o  T é c n ic a , s e r ã o  e x ig id a s  a s  s e g u in t e s  d o c u m e n t a ç õ e s :

9 .2 .1 .1 . P r o v a  d e  a p t id ã o  p a r a  o  d e s e m p e n h o  d e  a t iv id a d e  p e r t in e n t e  e  c o m p a t ív e l 

c o m  o  o b je t o  d a  lic it a ç ã o  a t r a v é s  d a  a p r e s e n t a çã o  d e  A t e s t a d o ( s ) , 

e xp e d id o ( s )  p o r  p e s s o a  ju r íd ic a  d e  d ir e it o  p ú b lic o  o u  p r iv a d o , o u  

r e gu la r m e n t e  e m it id o ( s )  p e lo  c o n s e lh o  p r o fis s io n a l co m p e t e n t e , q u a n d o  fo r  o 

c a s o . c o m p r o b a t ó r io  d a  c a p a c id a d e  t é c n ic a  p a r a  a t e n d im e n t o  a o  o b je t o  

d a  p r e s e n t e  l ic i t a ç ã o , c o m  in d ica çã o  d o s  e q u ip a m e n t o s  q u e  fo r a m  in s t a la d o s  

o u  d e s in s t a la d o s , q u a lid a d e  d o  s e r v iç o , q u a n t id a d e , d o  a t e n d im e n t o , 

cu m p r im e n t o  d e  p r a z o s  e  d e m a is  co n d içõ e s ;

9 .2 .1 .2 . Se r ã o  co n s id e r a d o s  c o m p a t ív e is  a t e s t a d o s  q u e  c o m p r o v e m  a  r e a liz a çã o  

d o s  s e r v iço s  p r e t e n d id o s  e m  a o  m e n o s  5 0 %  d o s  q u a n t it a t iv o s  s o lic it a d o s .

9 .2 .1 .3 . A  c o m p r o v a çã o  a  q u e  s e  r e fe r e  o  s u b it e m  a n t e r io r  p o d e r á  s e r  e fe t u a d a  

p e lo  s o m a t ó r io  d a s  q u a n t id a d e s  r e a liz a d a s  e m  t a n t o s  a t e s t a d o s  q u a n t o  

d is p u s e r  o  lic it a n t e .

9 .2 .1 .4 . A  s o lic it a çã o  d e  q u a lific a ç ã o  t é cn ic a  ju s t ific a -s e  p e la  n e ce s s id a d e  d a  

F S P S S  s e le c io n a r  e m p r e s a s  q u e  c o n s ig a m  a t e n d e r  a d e q u a d a m e n t e  à s  su a s  

n e ce s s id a d e s  e  e x ig ir  c o m p r o v a ç ã o  m ín im a  d e  c a p a c id a d e  é  u m  d o s  a t o s  q u e  

m in im iz a m  o s  r is c o s  d e s s a  co n t r a t a çã o .
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FUNDAÇAO DE SAUDE PUBL ICA  DE SAO SEBASTIAO  

Lei Complem entar n° 168/2013 e a lterações

S . S E S A S  +  I Ãf f l

F U N D A Ç Ã O  D E  S A U D E  P U B L I C A  D E  S A O  S E B A S T I Ã O

Le i Co m p le m e n t a r  n " 168/ 2013 e  a lt e r a çõ e s

9 .2 .I .5 . A  D E T E N T O R A  d e v e r á  p o s s u ir  u m a  e q u ip e  m ín im a , s e n d o  1 T é c n ic o  

e m  R e fr ig e r a ç ã o , 1 E le t r ic is t a  e  1 p r o fis s io n a l d e  n ív e l su p e r io r  o u  o u t r o  

d e v id a m e n t e  r e co n h e c id o  p o r  e n t id a d e  c o m p e t e n t e , d e t e n t o r  d e  t e r m o  d e  

r e s p o n s a b ilid a d e  t é cn ic a  p o r  e x e c u ç ã o  d e  s e r v iço  d e  ca r a c t e r ís t ica s  

s e m e lh a n t e s .

9.2.1.5.1. A  c o m p r o v a ç ã o  d o  v ín cu lo  d o s  c it a d o s  p r o fis s io n a is  d e v e r á  se r  

fe it a  a t é  o  t é r m in o  d o  p r a z o  d a  a p r e s e n t a ç ã o  d a s  p r o p o s t a s , d e v e n d o  o s  

d o cu m e n t o s  s e r e m  a n e xa d o s  n a  p la t a fo r m a  B L L .

9 .2 .1 .5 .2 . N o s  t e r m o s  d a  Sú m u la  n ° 2 5  d o  T C E S P . a  c o m p r o v a çã o  d o  

v ín c u lo  d o s  p r o fis s io n a is  c o m  a  e m p r e s a  p o d e r á  s e  d a r  m e d ia n t e  a p r e s e n t a çã o  

d o  co n t r a t o  s o c ia l, r e g is t r o  n a  ca r t e ir a  p r o fis s io n a l, fic h a  d e  e m p r e ga d o  o u  

co n t r a t o  d e  t r a b a lh o , s e n d o  p o s s ív e l a  co n t r a t a çã o  d e  p r o fis s io n a l a u t ô n o m o  

q u e  p r e e n ch a  o s  r e q u is it o s  e  s e  r e s p o n s a b iliz e  t e cn ic a m e n t e  p e la  e x e c u ç ã o  d o s  

s e r v iço s .

9 .3 . N ã o  s e r á  e x ig id a  ga r a n t ia  d e  p r o p o s t a .

10 . E S T I M A T I V A  D O  V A L O R  D A  C O N T R A T A Ç Ã O

10.1. O  cu s t o  e s t im a d o  d a  co n t r a t a çã o  p o s s u i ca r á t e r  s ig ilo s o  e  s e r á  t o r n a d o  p ú b lico  a p e n a s  

e  im e d ia t a m e n t e  a p ó s  o  ju lg a m e n t o  d a s  p r o p o s t a s .

1 0 .2 . A  o p çã o  p e lo  s ig ilo  d o  o r ça m e n t o  v is a  p r e se r v a r  a  co m p e t it iv id a d e  e n t r e  

fo r n e ce d o r e s , p o s s ib ilit a r  n e g o c ia ç õ e s  e s t r a t é g ica s , p r e v e n ir  in fla ç ã o  d e  p r e ço s , p r o t e ge r  a  

s e g u r a n ça  d o  p r o ce s s o  e  r e sp e it a r  a  e s t r a t é g ia  a d m in is t r a t iv a , c o n t r ib u in d o  p a r a  u m a  

co n t r a t a çã o  m a is  e fic ie n t e  e  v a n t a jo s a .

1 1 . A D E Q U A Ç Ã O  O R Ç A M E N T Á R I A

Fon te
Despesa

Pr incipa l

Despesa

Desd obr ad a
Dotação Elem en to

1 - T ESOURO 8791 8819 339039999900
OUTROS SERV.DE TERCEIROS- 

P ESSOA JUR ÍD ICA

Sã o  Se b a s t iã o , 0 2  d e  ju n h o  d e  2 0 2 5 . |

< £

W I L L L A N S  A L V E S  S A N T A N A

Dir e t o r ia  Ad m in is t r a t iv a 5» T J
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O
VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS

C ódigo para verificação : 4C 90 -3B 89 -89 87 -D C 4 9  

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

V  WILLIANS ALVES SANTANA (CPF 124.XXX.XXX-80) em 02/06/2025 09:49:29 GMT-03:00
P a p e l:  P a r t e

E m it id o  p o r : S u b -A u t o r id a d e  Ce r t ific a d o r a  1 D o c  ( As s in a t u r a  1 D o c )

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link: 

https://fspss.1doc.com.br/verificacao/4C90-3B89-8987-DC49
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PROCESSO  N.° 180/2025  

PREGÃO ELETRÔN ICO  N° 09/2025

ANEXO  IV - M INUTA DO CONTRATO

A FUNDAÇÃO  DE SAUDE PUBLICA  DE SÃO SEBAST IÃO , com sede na Avenida Doutor Altino Arantes, n° 
284, Centro, São Sebastião/SP, inscrita no CNPJ sob o n° 19.843.891/0001-76, neste ato representado pelo 
Sr. Diretor Presidente, Carlos Eduardo Antunes Craveiro, doravante denominado CONTRATANTE , e a 

inscrita no CNPJ sob o n° , com sede , município de , doravante designada 

CONTRATADO, neste ato representada por (nome e função no contratado), conforme atos
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n° 
35/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 03/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO  (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: O 
Termo de Referência que embasou a contratação, o Edital da licitação; a Proposta do Contratado; e 
eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  V IGÊNC IA  E PRORROGAÇÃO.

2.1 O prazo de vigência da contratação é de contados do(a) (conforme Termo de Referência),
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCE IRA  -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO  CONTRATUA IS  (art. 92, IV, V II e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato e 
Decreto Municipal n° 9136/2023.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QU INTA -  PAGAMENTO  (art. 92, V  e VI)

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor da contratação é de R$ ( ), perfazendo o valor total de R$ ( ).

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.

5.3. PRAZO  DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (Trinta) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura.
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5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA de correção monetária.

5.4. COND IÇOES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. Quando houver glosa parcial do objeto, o 
contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 
dimensionado.

5.4.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 
14.133/2021.

5.4.3.1. Previamente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

5.4.3.2. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

5.4.3.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.3.4. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.4.3.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

5.4.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, para fins de 
retenção na fonte, de acordo com o Artigo 1°; § 2°, do Decreto Municipal N° 8955/2023, sob pena de 
retenção do Imposto de Renda sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à 
natureza do bem ou serviço.

5.4.4.1. Para os casos de não retenção, a isenção, não incidência, alíquota zero, ou opção pelo Simples 
Nacional devem ser declarados através dos Anexos II, III e IV, da IN RFB 1234/2012, sendo exigível ainda, 
das entidades que devem apresentar as declarações dos anexos II e III a IN a apresentação do CEBAS.

5.4.4.2. Os demais tributos tratados pela referida normativa federal - PIS, COFINS e CSLL - não serão objeto 
de retenção na fonte pelos órgãos do município, suas autarquias e fundações, não devendo ser objeto de 
destaque nas notas fiscais ou faturas.

5.4.4.3. Em caso de desenquadramento do Simples Nacional, e/ou qualquer alteração no regime jurídico da 
contratada que enseje a obrigatoriedade da retenção do imposto de renda, o contratado deve informar 
imediatamente esta Fundação, para que a referida retenção passe a ser efetuada.

CLÁUSULA SEXTA  - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em / /2025.

6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.
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6.2.1 Conforme Art. 104 do Decreto Municipal n° 9136/2023, o reajuste deverá 
contratado, de acordo com os índices e data-base indicados.

ser solicitado pelo

6.2.2 Conforme §1° do Art. 105 do Decreto Municipal n° 9136/2023, no caso de formalização de aditivo de 

prorrogação de prazo de contrato, a ausência de solicitação do reajuste por parte do contratado enseja na 

decadência momentânea do direito do contratado em obter o reajuste, podendo ser solicitado a qualquer 

tempo, contudo, com efeito a partir do requerimento e baseado na data-base indicada no contrato.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA  - OBR IGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e Decreto Municipal n° 
9136/2023;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto ou prestação 
dos serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar a procuradoria do município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 
de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso.

7.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2°, da Lei n° 14.133/21, se for o caso.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA O ITAVA - OBR IGAÇÕES DO CONTRATADO  (art. 92, X IV, XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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FUNDAÇAO DE SAUDE PUBL ICA  DE SAO SEBASTIAO  

Lei Complem entar n° 168/2013 e a lterações

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,

II);

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos 

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada deverá entregar ao 

setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 

serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (mobiliários), especialmente quando o proponente 

possuir domicílio ou sede no município;

b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei;

c) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços;

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento;

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato;

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina;

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Complem entar n° 168/2013 e a lterações

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, 

de 2021;

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante;

8.1.2.2. Se compromete a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive 

nos meios digitais.

8.1.23. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da Administração Direta e Indireta do 
Município de São Sebastiao/SP ou de terceiros que tomar conhecimento em razão da execução do objeto, 

respeitando todos os critérios estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações, regras de negócios, 

documentos, entre outros pertinentes, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa. Caso as 

informações que tenham acesso envolverem o tratamento de dados pessoais sob responsabilidade da 

Administração Direta e Indireta do Município de São Sebastiao/SP, estará sujeito também aos dispositivos 

impostos pela Lei Geral de Proteção de Dados;

8.1.24. Notificará o município de São Sebastiao/SP imediatamente sobre qualquer pedido legalmente 

vinculativo de divulgação dos dados pessoais por uma Autoridade Pública.

CLAUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES A  LGPD -

As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir 

da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

CLAUSULA DÉCIMA -  GARANTIA  DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLAUSULA DÉCIMA PR IMEIRA  -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADM IN ISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, o Contratado que praticar qualquer uma das condutas elencadas no 

art. 155 da Lei n° 14.133/2021.

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
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FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Complem entar n° 168/2013 e a lterações

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

contrato;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §4°, da Lei);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f” , “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

11.2.4. Multa:

a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei n. 14.133/2021.

b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto;

11.2.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°)

11.2.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°).

11.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

11.2.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente.

11.2.10. Caracterizado o atraso injustificado da obrigação ou a inexecução parcial, a Administração reterá, 
preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão 
definitiva. Na hipótese de decisão pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contratada 
corrigido pelo IPCA (Art. 110, §2° do Decreto Municipal n° 9136/2023).

11.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
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FUNDAÇAO DE SAUDE PUBL ICA  DE SAO SEBASTIAO  

Lei Complem entar n° 168/2013 e a lterações

11.6. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas, por descumprimento das regras sobre 
Proteção de Dados estabelecidas ou por ser responsável por incidente de segurança da informação 

envolvendo dados sob responsabilidade da Administração Direta e Indireta do Município de São 

Sebastiao/SP, sujeitara a Contratada a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, 

consequente, sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA  -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma físico- 

financeiro.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

12.2.1.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

12.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

123.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de balanço dos eventos contratuais já 

cumpridos ou parcialmente cumpridos; relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos e indenizações 

e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCE IRA  -  DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁR IA  (art. 92, V III)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento: 2025.

F o n t e D e s p e s a

P r i n c i p a l

D e s p e s a

D e s d o b r a d a

C a t .  E c o n ô m i c a

F u n c i o n a l

E l e m e n t oCód.

Dest.

Cód.

Prog.

Cód. Proj. 

Ativ.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OM ISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA  -  ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
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FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBL ICA  DE SÃO SEBASTIÃO  

Lei Complem entar n° 168/2013 e a lterações

atualizado do contrato. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA -  PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉT IMA  -  FORO (art. 92, §1°)

17.1. É eleito o Foro da Comarca de São Sebastião para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei n° 
14.133/21.

São Sebastião, de de 2025.

CARLOS EDUARDO  ANTUNES CRAVEIRO
Diretor Presidente

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO

(-)
(-)

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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